PARECER Nº 201 , DE  2012
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1263, DE 2009


De autoria da Deputada Maria Lúcia Amary, o projeto em epígrafe tem o objetivo de dispor sobre a eficácia da inscrição no cadastro de contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, do estabelecimento que comercializar veículo com hodômetro adulterado.


Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 171ª a 175ª Sessões Ordinárias, de 01 a  07/12/09, não recebendo emendas ou substitutivos.


De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, sendo exarado parecer favorável à aprovação.


Na sequência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Administração Pública (atualmente denominada Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho), que não se manifestou no prazo regimental. Por esta razão, foi designado o Deputado Marcos Zerbini para analisar o projeto como Relator Especial, o qual se manifestou favoravelmente a sua aprovação. 


Cabe agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, analisar os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.


Prosseguindo o exame dos autos, verificamos que inexistem óbices de natureza financeira ou orçamentária a sua aprovação. Devemos ressaltar que a Lei nº 12.294, de 2006, em seu artigo 20, item 5, prevê a suspensão ou a cassação da inscrição no cadastro de contribuintes do ICMS a qualquer momento, desde que se verifique a produção, comercialização ou estocagem de mercadoria falsificada ou adulterada. 


Por esta razão, somos favoráveis à propositura que visa resguardar o consumidor, preservando as relações de consumo de práticas criminosas como a adulteração do hodômetro para venda de veículos.


Desta forma, entendemos que a propositura atende aos aspectos que cabe a esta Comissão analisar, razão pela qual manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei n.º 1263, de 2009.
 a)Vitor Sapienza – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 28-2-2012
a)Mauro Bragato – Presidente
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